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APRESENTAÇÃO

O livro “Educação Inclusiva e Contexto Social: Questões Contemporâneas” 
foi dividido nos Volumes 1 e 2, totalizando 56 artigos de pesquisadores de diversas 
instituições de ensino superior do Brasil. O objetivo de organizar esta coleção foi o de 
divulgar relatos e pesquisas que apresentassem e discutissem caminhos para uma 
educação inclusiva permeando contextos sociais distintos.

Neste Volume 2, são 30 artigos agrupados em torno de três temáticas principais. 
São elas: “Deficiência intelectual e inclusão educacional”, “Cegos, surdos e vivências 
no ambiente escolar” e “Diversidade da educação inclusiva”. Esta coleção é um convite 
à leitura, pesquisa e a troca de experiências.

No Volume 1 “A educação inclusiva e os contextos escolares”, são 26 artigos que 
apresentam discussões partindo da formação de professores à aplicação de políticas 
públicas voltadas para a educação inclusiva, não somente da inclusão dos sujeitos 
com algum grau de deficiência física ou mental, mas também, a partir da inclusão, por 
exemplo, por meio da pedagogia hospitalar, do jovem e adulto e dos “superdotados”. 

Entregamos ao leitor o Volume 2 do livro “Educação Inclusiva e Contexto Social: 
Questões Contemporâneas”, com a intenção de divulgar o conhecimento científico 
e cooperar com o diálogo acadêmico na direção de uma educação cada vez mais 
inclusiva.

Boa leitura!
Willian Douglas Guilherme
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CAPÍTULO 21

PESSOAS SURDAS: DIREITO À ACESSIBILIDADE E 
OUTRAS CONQUISTAS

Dhenny Kétully Santos Silva Aguiar
Mestranda em Estudos da Tradução na 

Universidade de Brasília e Tradutora/Intérprete de 
Libras da Universidade Federal de Goiás

Norma Aparecida Costa dos Santos
Graduada em Pedagogia pela PUC-GO e 

Especialista em Libras pelo Instituto 
Consciência-GO

Dheimy Tarllyson Santos Silva
Graduado em Engenharia de Computação pela 

PUC-GO e Instrutor de Libras no CAS-GO

RESUMO: O presente estudo teve por objetivo 
esclarecer a importância e obrigatoriedade da 
garantia direito à acessibilidade, à educação, 
à Libras e outros que são basilares destes, 
pois atuam como direitos complementares. 
Além disso, pretende-se apontar as lutas e 
entraves dos quais resultaram esses direitos. 
Para tanto, realizou-se um estudo bibliográfico 
e documental da legislação garantidora dos 
direitos das pessoas surdas bem como livros 
e artigos que versam sobre o assunto. Os 
resultados deste estudo evidenciam que todos 
os direitos da comunidade surda brasileira 
se deram em razão de grande luta, foram 
conquistados permitindo que as pessoas surdas 
passassem a ser enxergadas como capazes 
de acessar espaços, de ter informações e 
transmitir informações, exercendo a cidadania. 

Contudo, há muito que avançar, para tanto, é 
necessário que a comunidade surda continue 
lutando e que as demais pessoas da sociedade 
sejam empáticas em relação ao sujeito surdo e 
ao lugar que ele ocupa.
PALAVRAS-CHAVE: Acessibilidade. Direitos. 
Pessoas Surdas. Libras.

ABSTRACT: This study aimed to clarify the 
importance and mandatory nature of the 
guarantee of the right to accessibility, education, 
Libras and others that are the basis of these, 
because they act as complementary rights. 
Besides, we intend to point out the struggles 
and obstacles that led to these rights. In 
order to do so, we conducted a bibliographic 
and documentary study of the guaranteeing 
legislation of the rights of deaf people, as 
well as books and articles that talk about the 
subject. The results of this study evidence that 
all the rights of the Brazilian deaf community 
happened after great struggle, were achieved 
allowing deaf people to be seen as capable 
of accessing spaces, having information and 
transmitting information, exercising citizenship. 
However, we still have much to advance and, to 
do so, it is necessary for the deaf community to 
keep fighting and that other people in society be 
empathic in relation to the deaf individual and 
the place they occupy. 
KEYWORDS: Accesibility. Rights. Deaf People. 
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Libras.

1 | 	INTRODUÇÃO

Todos os cidadãos brasileiros têm direito à educação, isso é estabelecido pela 
Constituição Federal de 1988, no artigo 205: “A educação, direito de todos e dever do 
Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, 
visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania 
e sua qualificação para o trabalho”. A educação é um direito crucial para o progresso 
dos indivíduos e exercício da cidadania, entretanto, por muitos anos as pessoas 
surdas não acessaram esse direito, enfrentaram e enfrentam muitas barreiras, desses 
enfrentamentos houve conquistas que necessitam ser reafirmadas e relembradas. 

Inicialmente com a Lei nº 10.098/2000, todas as pessoas com deficiência tiveram 
direito a acessibilidade, podendo acessar os diversos espaços disponíveis para uso 
comum do povo, tanto espaços públicos como privados e a acessibilidade nos sistemas 
de comunicação. Porém, mesmo tendo assegurado legalmente o direito de acesso no 
mesmo espaço que as demais pessoas, os surdos ainda não tinham conquistado o 
reconhecimento de sua própria língua, a Libras.

Posteriormente, a partir da vigência, da Lei nº 10.436/2002, houve o reconhecimento 
da Libras como língua de expressão e comunicação da comunidade surda brasileira. 
A referida lei foi regulamentada pelo Decreto nº 5.626/2005, que dispõe sobre a 
Libras, bem como o uso desta para o atendimento das pessoas surdas nos diversos 
contextos sociais, prioritariamente na educação e na formação de professores. Além 
disso, o decreto aborda que os surdos têm direito a tradutor/intérprete de Libras nos 
espaços em estiverem presentes, tal garantia contribui para manutenção do direito à 
acessibilidade. 

Portanto, o presente artigo tem como objetivo apresentar reivindicações, 
enfrentamentos e conquistas da comunidade surda esclarecendo a importância e 
obrigatoriedade da garantia direito à acessibilidade, à educação, à Libras e outros que 
atuam conjuntamente com estes. 

2 | 	METODOLOGIA

Este trabalho trata-se de um estudo bibliográfico e documental (GIL, 2008). O 
estudo concretizou-se a partir da análise de livros, artigos científicos e documentos 
oficiais da legislação brasileira que dissertam a respeito de pessoas com deficiência, 
principalmente de pessoas surdas, em razão do objetivo deste trabalho. Para a análise 
considerou-se a constante luta dos surdos pelo acesso nos diversos contextos sociais, 
o reconhecimento da Libras e a  busca pela autonomia. Além disso, foram apontadas 
as garantias oferecidas pela legislação vigente para as reivindicações da comunidade 
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surda.

3 | 	RESULTADOS E DISCUSSÕES

3.1	Direito À Acessibilidade

Na antiguidade as pessoas com deficiência ficavam à margem da sociedade, 
eram desprezadas até mesmo por seus familiares, pois havia o pensamento de que 
tais pessoas não eram normais e estavam fora do padrão estabelecido. O pensador 
Aristóteles em seu livro a República retrata o ideal de pessoas que em sua concepção 
deveriam fazer parte da sociedade, e nesse ideal as pessoas com deficiência não 
faziam parte, pois considerou somente aqueles que não apresentavam nenhum tipo 
de deficiência: “quanto, a saber, quais os filhos se devem abandonar ou educar, deve 
haver uma lei que proíba alimentar toda criança disforme (ARISTÓTELES, 1988, P. 
95)”. Apesar de não apresentarem uma diferença física visível, com as pessoas surdas 
a situação não era diferente. De acordo com Strobel (2009) para o pensador a fala 
oralizada era indicador de expressão da linguagem, portanto quem não se expressava 
pela oralização, vocalização das palavras não tinha linguagem e consequentemente 
não tinha pensamento: 

355 a.C.O filósofo Aristóteles (384 – 322 a.C.) acreditava que quando não se falavam, 
consequentemente não possuíam linguagem e tampouco pensamento, dizia que: 
“... de todas as sensações, é a audição que contribuiu mais para a inteligência 
e o conhecimento..., portanto, os nascidos surdo-mudo se tornam insensatos e 
naturalmente incapazes de razão”, ele achava absurdo a intenção de ensinar o 
surdo a falar (STROBEL, 2009, p. 18).

 Na idade média acreditava-se que as pessoas com deficiência eram resultado 
de um castigo de Deus por causa de algum pecado cometido por seus pais. Portanto, 
eram ridicularizadas e estigmatizadas.

Posteriormente, na modernidade, em razão de diversos acontecimentos 
marcantes como: o renascimento, a reforma protestante, a revolução científica e a 
revolução francesa, houve mudanças de concepções em relação às diversas áreas 
da sociedade e às pessoas que faziam parte dela. Essa mudança de perspectiva 
ocasionou o crescimento de diversas áreas do conhecimento inclusive da medicina, 
que a partir de então passou a enxergar a deficiência como uma doença que necessita 
de tratamento com objetivo de normalizar a pessoa com deficiência.

Somente na contemporaneidade surge um novo olhar a respeito da pessoa com 
deficiência, agora partindo da perspectiva de diferença em relação aos demais. A partir 
disso, as pessoas com deficiência passaram a ser vistas como capazes de participar, 
de ter acesso aos espaços que antes eram reservados apenas aos indivíduos sem 
deficiência, conquistando o direito à acessibilidade. Tal direito é garantido pela Lei nº 
10.098/2000, art. 2º, I:
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I - acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com 
segurança e autonomia, de espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, 
edificações, transportes, informação e comunicação, inclusive seus sistemas e 
tecnologias, bem como de outros serviços e instalações abertos ao público, de 
uso público ou privados de uso coletivo, tanto na zona urbana como na rural, por 
pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida.

Além do direito de acessar os espaços físicos, a referida lei dispõe sobre o acesso 
à informação, que deve ser garantido nos diversos meios de comunicação: 

Os serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens adotarão plano de 
medidas técnicas com o objetivo de permitir o uso da linguagem de sinais ou outra 
subtitulação, para garantir o direito de acesso à informação às pessoas portadoras 
de deficiência auditiva, na forma e no prazo previstos em regulamento. ( Brasil, 
2000)

É importante destacar que para a garantia da acessibilidade tanto nos espaços 
quanto à informação, é importante garantir outros direitos dos quais falaremos adiante. 

3.2	Direito À Libras

Por muitos anos a comunidade surda brasileira lutou pelo reconhecimento de 
sua língua, em virtude disso a Lei nº 10.436 reconheceu no ano de 2002 que a Libras 
é a forma de comunicação e expressão da comunidade surda. Mais tarde, no ano 
de 2005 o Decreto nº 5.626 vem regulamentar a Lei nº 10.436. Tais acontecimentos 
proporcionaram imensa alegria e satisfação para a comunidade, pois até o momento 
a língua pela qual se expressavam não era reconhecida.

Apesar de tal conquista memorável, os surdos ainda enfrentam embaraços, pois, 
minoria da população domina a Libras, ocasionando entraves na comunicação. Além 
disso, é importante destacar que a Lei nº 10.436/2002 reconhece a Libras, mas afirma 
que essa não pode substituir o português, e o Decreto nº 5.626/2005 dispõe que o 
português é a segunda língua dos surdos.

É primordial destacar que as línguas de sinais são consideradas línguas e não 
linguagens, pois, apresentam elementos gramaticais que as caracterizam como 
língua. De acordo com Quadros (2004, p.30): “As línguas de sinais são consideradas 
línguas naturais e, consequentemente, compartilham uma série de características que 
lhes atribui caráter específico e as distingue dos demais sistemas de comunicação 
[...]”. A autora reitera a afirmação de as línguas de sinais por apresentarem uma 
sistematização própria de uma língua: “As línguas de sinais são, portanto, consideradas 
pela linguística como línguas naturais ou como um sistema linguístico legítimo e não 
como um problema do surdo ou como uma patologia da linguagem (QUADROS, 2004, 
p.30)”. Dessa maneira, a diminuição da audição ou a falta de audição, não torna as 
pessoas surdas intelectualmente inferiores em relação às pessoas ouvintes, pois, a 
única diferença entre ambas é a língua pela qual cada uma se expressa. Portanto, 
se os surdos tiverem as mesmas oportunidades que as pessoas ouvintes e tenham 
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a comunicação em Libras garantida, podem desenvolver-se intelectualmente sem 
nenhum comprometimento, contrariando o que a sociedade da antiguidade afirmava.

Nesse sentido, o Decreto nº 5.626/2005 determina que a Libras seja disciplina 
obrigatória no currículo dos cursos de licenciatura e Fonoaudiologia, entretanto, para 
os demais cursos de nível superior é ofertada como disciplina optativa. Tal medida 
contribui para a formação de professores e dos profissionais fonoaudiólogos, porém, 
é necessário salientar que a oferta da disciplina de forma optativa para os demais 
cursos representa um impedimento para a disseminação da língua de sinais. Por isso, 
a comunidade surda tem se manifestado reivindicando que essa língua seja disciplina 
obrigatória tanto no ensino superior para todos os cursos de graduação quanto na 
educação básica, com isso o  número de pessoas fluentes em Libras aumentará de 
forma significativa. O estado de Pernambuco é um exemplo de tal conquista, pois por 
meio da Instrução Normativa SEE nº 007/2017 publicada no Diário Oficial do estado 
declara que a Libras será ofertada no ensino fundamental e no ensino médio, no 
entanto não será obrigatória: 

Art. 69. No Ensino Fundamental e no Ensino Médio, a oferta do ensino da Língua 
Brasileira de Sinais - LIBRAS será obrigatória para a Escola e de matrícula facultativa 
para o (a) estudante, conforme disposto na Lei Federal nº 10.436/2002 e no Decreto 
Federal nº 5.626/2005, cabendo ao (à) estudante ou seu responsável fazer a opção 
de cursar o citado componente curricular no ato da matrícula.

Apesar de não ser obrigatória, tal vitória necessita ser comemorada e sem dúvida 
é um avanço nos direitos das pessoas surdas. Isto deve ser difundido para que sirva 
de exemplo para os demais estados brasileiros de maneira que em um futuro próximo 
a realidade de todo o país mude e grande parte da população saiba Libras. 

3.3	Direito À Educação

Inicialmente, assim como as demais pessoas com deficiência, os surdos eram 
vistos como pessoas castigadas ou enfeitiçadas, por isso eles eram abandonados, 
escravizados e até mesmo sacrificados, tinham vidas inativas, não eram educados, 
eram proibidos de casar, de receber herança e por não conseguirem expressar-se 
oralmente para confessarem os seus pecados eram proibidos de receber a comunhão 
na igreja.

A educação de surdos desenvolveu-se em meio a preconceitos, tensões, 
conflitos, imposições e rupturas.  Tudo começou em 1760, na França, pelo O Abade 
l’Epée (Charles Michel de l’Epée)  por meio do trabalho de  instrução formal com duas 
surdas a partir da língua de sinais que apesar de não ser reconhecida oficialmente era 
produzida pelas ruas de Paris. Porém, em 1880, em razão do congresso internacional 
de educadores surdos-mudos em Milão, congresso organizado por especialistas 
onvintistas favoráveis a oralização dos surdos, defensores do oralismo puro que tinha 
como objetivo substituir a língua de sinais pela língua oral nacional impuseram aos 
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surdos a oralização, impedindo se expressassem em língua de sinais.
Após o congresso de Milão aconteceram mais quatro congressos: O Congresso 

Internacional dos surdos em 1889, o congresso aconteceu em Chicago em 1893, 
o terceiro aconteceu em Gênova no ano de 1896 e o quarto e último Congresso 
aconteceu em Paris no ano de 1900, todos afirmaram a importância da língua de 
sinais como meio de comunicação. Além disso, de acordo com Veloso e Maia (2009, 
p. 47): ”Todos esses Congressos tinham o interesse comprovar de comprovar que o 
surdo, para se comunicar e desenvolver seus conhecimentos necessita da língua de 
sinais como meio de comunicação”.

No entanto, somente a partir do século XX surgem os primeiros relatos dos 
insucessos do oralismo puro, tais relatos foram discutidos no Congresso Mundial dos 
Surdos em Paris. Neste congresso foram abordados os insucessos dos surdos com 
o método oral puro e passou-se a utilizar a comunicação total que é o uso da língua 
de sinais simultaneamente a oralização Goldfield (2002). Isso ocorreu em razão de 
no período oralista apesar da proibição os surdos continuaram se comunicando às 
escondidas em língua de sinais. Ademais, notou-se que o método oralista puro não 
contribuiu de modo satisfatório para a educação dos surdos. Portanto, naquela época 
a comunicação total foi vista como uma maneira de valorizar a língua de sinais.

No Brasil a educação dos surdos teve início em 1855, com a chegada do professor 
surdo francês Ernest Huet que veio ao Brasil a convite de D. Pedro II, esse professor 
trouxe consigo sua vasta experiência obtida por meio do trabalho com alunos surdos 
na França, dando os primeiros passos e ações em direção à educação dos surdos 
brasileiros. A pedido de Huet, e autorizado por D. Pedro II, em 1857 no dia 26 de 
setembro, através da Lei 839, fundou-se o Instituto Nacional de Educação dos Surdos-
Mudos, atualmente Instituto Nacional de Educação dos Surdos (INES) no Rio de 
Janeiro. (QUADROS, 2007)

Em 1976, o INES era o centro educacional mais importante e com maior influência 
sobre a comunidade surda, mas somente os surdos frequentavam a instituição, sem a 
presença de seus familiares, pois o INES atendia em regime de internato, acolhendo 
alunos de várias cidades brasileiras, o que não permitia uma proximidade maior das 
famílias.  Essa forma de atendimento levou todos os profissionais ouvintes que atuavam 
dentro do INES e alguns profissionais Secretária de Estado de Educação e Cultura/
RJ e o professor americano Steve Mathis  a se reunirem  para criar uma instituição em 
que os pais dos surdos pudessem de alguma forma estarem inseridos e participassem 
de atividades ligadas a comunidade surda existente no Instituto. Dessa maneira, após 
algumas reuniões, em 1977, foi criada FENEIDA- Federação Nacional de Educação 
e Integração do Deficiente Auditivo. Por ser uma instituição criada e administrada 
por pessoas ouvintes, só após alguns anos os surdos passaram a se interessar pela 
entidade e participar de seus encontros. Assim, no dia 16 de maio de 1987, em uma 
assembleia geral foi votado o fechamento da FENEIDA e um grupo de surdos propôs 
a criação da FENEIS - Federação Nacional de Educação e Integração dos Surdos. A 
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FENEIS é uma instituição não governamental, filantrópica, com caráter educacional, 
assistencial e sociocultural, com várias entidades filiadas a ela espalhadas pelo Brasil 
que até hoje atua e vem crescendo bastante (VELOSO; MAIA, 2009).

Atualmente os surdos estão nas mesmas instituições que as pessoas ouvintes 
e contam com a presença do intérprete de Libras na sala de aula para mediar a 
comunicação entre as pessoas do espaço e interpretar as aulas que são ministradas 
em português. Entretanto a comunidade surda reivindica uma educação bilíngue onde 
as aulas sejam ministradas em Libras e o português escrito seja a segunda língua, a 
ideia é que esse modelo de educação seja tanto para surdos quanto para ouvintes, pois 
todos participarão das aulas se expressando na mesma língua. O objetivo é que esse 
modelo de educação bilíngue seja implantado pelo menos na fase inicial da educação 
básica, com a intenção de evitar que as crianças surdas tenham atrasos na aquisição 
da língua de sinais, permitindo que os surdos tenham conhecimento de mundo em sua 
própria língua, sejam alfabetizados em Libras e o português seja de fato a segunda 
língua e não a língua de instrução como ocorre na atualidade (MOURA et al., 2017). 
A exemplo disso, a Escola Bilíngue de Libras e Português Escrito de Taguatinga que 
atua promovendo a educação de surdos e ouvintes simultaneamente tendo como 
língua de instrução para as aulas a Libras e o ensino de português na modalidade 
escrita. É de extrema relevância mencionar a Lei nº 13.146/2015, Lei Brasileira de 
Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), que veio 
contribuir para a educação bilíngue para surdos, para reforçar a importância da Libras 
e reafirmar o direito de  participação efetiva dos surdos na sociedade. 

Quando falamos de ter um ensino em língua de sinais, não podemos deixar de 
mencionar um marco memorável para a educação de surdos que ocorreu no ano de 
2017, pois por meio inúmeras reivindicações e após uma decisão judicial favorável, 
a comunidade surda brasileira foi atendida e pela primeira vez o Exame Nacional do 
Ensino Médio - Enem teve uma versão da prova em Libras. Além disso, na referida 
prova o tema de redação trouxe a tona um tema nunca antes discutido: “Desafios 
para a formação educacional de surdos no Brasil”, causando ainda mais alegria e 
perspectiva de possibilidades de mudanças na sociedade brasileira em relação às 
pessoas surdas.

3.4	 Direito À Tradutor/Intérprete de Libras

É sabido que apenas minoria da população brasileira tem domínio da Libras, 
portanto os surdos enfrentam diversos entraves ficando impossibilitados de estabelecer 
comunicação em situações do dia a dia que para as pessoas ouvintes são situações 
corriqueiras que não oferecem nenhum entrave comunicacional como: ir a farmácia 
comprar um medicamento, ir à escola, a uma delegacia e até mesmo comunicar-se 
com as pessoas da própria família(a maioria dos surdos são filhos de pais ouvintes que 
não sabem Libras). Nessas situações, os surdos necessitam de tradutor/intérprete de 
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Libras para intermediar a comunicação, transmitindo a mensagem do surdo para seu 
interlocutor e vice-versa. A presença desse profissional nos diversos espaços onde o 
surdo estiver é um direito assegurado pelo Decreto nº 5.626/2005.

 O tradutor/intérprete de Libras teve sua profissão regulamentada, a partir da 
vigência da Lei nº 12.319/2010. O surgimento dessa profissão partiu de trabalhos 
voluntários, geralmente eram realizados familiares ou amigos de pessoas surdas 
(QUADROS, 2004). No decorrer do tempo, com a crescente presença e a participação 
dos surdos nos diversos contextos sociais, a atividade realizada por esse profissional 
passou de fato a ser vista como profissão.

O reconhecimento da Libras foi fator de extrema relevância para o reconhecimento 
desse profissional, pois, foi através da língua que os surdos conquistaram cada vez 
mais espaço nos diversos contextos da sociedade. Todavia somente oito anos após 
o reconhecimento da Libras, que a profissão do tradutor/intérprete de Libras foi 
reconhecida. Com isso, a presença do tradutor/intérprete foi se tornando indispensável 
para promover a acessibilidade comunicacional desses indivíduos.

O profissional tradutor/intérprete de Libras atua no contexto da saúde, judiciário, 
televisivo e educacional, religioso e em conferências. No contexto educacional a 
demanda é mais intensa em relação aos demais contextos devido à quantidade de 
surdos que frequentam instituições que ofertam educação e também as que oferecem 
a educação de nível superior. As atribuições deste profissional são elencadas na Lei 
nº 12.319/2010, Art. 6º: 

 São atribuições do tradutor e intérprete, no exercício de suas competências: 

I - efetuar comunicação entre surdos e ouvintes, surdos e surdos, surdos e surdos-
cegos, surdos-cegos e ouvintes, por meio da Libras para a língua oral e vice-versa; 

II - interpretar, em Língua Brasileira de Sinais - Língua Portuguesa, as atividades 
didático-pedagógicas e culturais desenvolvidas nas instituições de ensino nos 
níveis fundamental, médio e superior, de forma a viabilizar o acesso aos conteúdos 
curriculares; 

III - atuar nos processos seletivos para cursos na instituição de ensino e nos 
concursos públicos; 

IV - atuar no apoio à acessibilidade aos serviços e às atividades-fim das instituições 
de ensino e repartições públicas; e 

V - prestar seus serviços em depoimentos em juízo, em órgãos administrativos ou 
policiais.

Tendo em vista a variedade de contextos de atuação e atribuições desse 
profissional, é necessária a formação, adquirir competência e habilidade para realizar 
um trabalho com qualidade. Além disso, é importante destacar que no contexto 
educacional o referido profissional precisa trabalhar em conjunto com as pessoas da 
instituição de ensino, principalmente com os professores que são os responsáveis por 
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ministrar os conteúdos estabelecidos no currículo institucional.

4 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este estudo fez um apanhado dos fatos históricos que por séculos permearam 
o processo educacional dos surdos e aos poucos foram se desenvolvendo por meio 
de algumas mudanças nas representações da sociedade acerca da surdez e dos 
métodos de ensino para esses sujeitos. Sendo assim o foco principal deste trabalho, 
foram as lutas e conquistas da comunidade surda brasileira, fundamentando-se por 
documentos legais, pesquisas acadêmicas e literaturas que versam sobre o assunto.

Todos os tópicos abordados: direito à acessibilidade, direito à Libras, direito à 
educação, direito tradutor/intérprete de Libras comprovam que todas as conquistas 
e direitos resultaram de lutas, portanto não podem ser prejudicados. Apesar das 
conquistas, a comunidade surda anseia por dias melhores, mais visibilidade e igualdade 
de direitos mesmo em meio à diferença linguística. Diferença que reflete em direitos, 
assegurados principalmente por meio do Decreto nº 5.626/2005, Lei nº 10.436/2002, 
Lei nº 12.319/2010 e Lei nº 13.436/2015, permitindo que as pessoas surdas participem 
tanto na instância educacional quanto na social.

Esperamos que este estudo esclareça sobre as conquistas das pessoas surdas e 
possa contribuir para uma ampliar horizontes, mudar paradigmas e provocar empatia 
em relação ao outro e o lugar que ele ocupa na sociedade. Além do mais, esperamos 
que as políticas revejam o que esta sendo imposto no processo educacional como 
forma de educação inclusiva. Pois, o processo inclusivo das pessoas surdas nas 
instituições regulares de ensino só será efetivo, a partir da mudança de postura por 
parte das pessoas envolvidas. Pois, os surdos têm vivido como estrangeiros em seu 
próprio país e como estranhos em sua própria casa, tudo isso, por expressar-se em 
uma língua que não é a da maioria.
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